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1 O fracionamento sindical pode ser territorial (também chamado de objetivo, geográfico ou desmembramento em sentido 
estrito) ou por categoria (também chamado de subjetivo, por especificidade ou dissociação em sentido estrito).  
 O fracionamento territorial consiste na divisão de um sindicato já constituído, de base territorial maior (sindicato 
nacional, estadual, intermunicipal, como uma região metropolitana, por exemplo), em vários sindicatos da mesma categoria, até 
o limite territorial de um município. Assim, um novo sindicato é criado em uma esfera territorial menos ampla, destacando-se 
da maior, para representar a mesma categoria, mas na base menor, sem prejuízo da continuidade da representação do sindicato 
preexistente nas demais bases. 
 O fracionamento por categoria surge à medida que as categorias similares ou conexas de empregados e empregadores 
vão se especializando. É a cisão de um sindicato que representa mais de uma atividade ou profissão, em que uma delas se destaca 
para constituir um sindicato específico para aquela atividade ou profissão específica. Nesse caso, pode ser criado o novo sindicato 
no âmbito do município sede do sindicato anterior. O art. 571 da CLT prevê essa hipótese de dissociação. 
O fracionamento por categoria não é inconstitucional, pois não atenta contra o princípio da unicidade sindical.  
2 Dado o exposto, é correto concluir que a administração equivocou-se ao indeferir o pedido de registro sindical. A 
situação prevista na questão está inserida em uma das hipóteses de fracionamento sindical, o que não fere a Constituição Federal 
no que se refere à unicidade sindical (art. 8.º, II, CF). 
3 O juízo competente para processar e julgar pedido de registro sindical de servidores públicos perante órgão federal é a 
justiça federal. O STJ, adotando a corrente reducionista, firmou entendimento de que, quando a discussão trata da obtenção de 
registro sindical cujo pedido fora indeferido administrativamente, não envolve demanda inerente à relação de trabalho ou 
representação sindical ou entre sindicatos, o que afasta o caráter trabalhista da demanda e a competência da justiça do trabalho 
(art. 114, I, da CF). 
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